DECRETO N2 7.950, DE 12 DE MARCO DE 2.013

Presidéncia da Republica
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

Institui o Banco Nacional de Perfis Genéticos
e a Rede Integrada de Bancos de Perfis
Genéticos.

A PRESIDENTA DA REPUBLICA, no uso das atribuicBes que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alinea “a”, da Constitui¢cao, e tendo em vista o disposto na Lei n2
12.654, de 28 de maio de 2012,

DECRETA:

Art. 1° Ficam instituidos, no ambito do Ministério da Justica, o Banco Nacional de
Perfis Genéticos e a Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos.

§ 12 O Banco Nacional de Perfis Genéticos tem como objetivo armazenar dados de
perfis genéticos coletados para subsidiar acdes destinadas a apuracéo de crimes.

§ 22 A Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos tem como objetivo permitir o
compartilhamento e a comparacdo de perfis genéticos constantes dos bancos de perfis
genéticos da Unido, dos Estados e do Distrito Federal.

§ 32 A adeséo dos Estados e do Distrito Federal a Rede Integrada ocorrera por meio
de acordo de cooperacgdo técnica celebrado entre a unidade federada e o Ministério da
Justica.

§ 42 O Banco Nacional de Perfis Genéticos sera instituido na unidade de pericia
oficial do Ministério da Justica, e administrado por perito criminal federal habilitado e com
experiéncia comprovada em genética, designado pelo Ministro de Estado da Justica.

Art. 22 A Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos contara com um Comité
Gestor, com a finalidade de promover a coordenacdo das acbes dos Orgaos
gerenciadores de banco de dados de perfis genéticos e a integracdo dos dados nos
ambitos da Unido, dos Estados e do Distrito Federal, que sera composto por
representantes titulares e suplentes, indicados da seguinte forma:

| - cinco representantes do Ministério da Justica;

Il - um representante da Secretaria de Direitos Humanos da Presidéncia da
Republica; e

[l - cinco representantes dos Estados ou do Distrito Federal, sendo um
representante de cada regido geografica.




8§ 12 O Comité Gestor sera coordenado por membro indicado nos termos do inciso |
do caput, que ocupara a funcéo de administrador do Banco Nacional de Perfis Genéticos.

§ 22 Os representantes referidos nos incisos Il e 11l do caput e seus suplentes seréo
indicados pelo dirigente maximo de seus respectivos 0rgaos.

8§ 32 Serdo indicados peritos criminais habilitados aprovados pelas unidades
federadas das regides signatarias do acordo de cooperacao, para a representacdo a que
se refere o inciso Il do caput.

8 42 Na auséncia de entendimento entre as unidades da regido geografica, sera
adotado o revezamento entre os Estados e o Distrito Federal, por ordem alfabética, na
forma do regimento interno do Comité Gestor.

8§ 52 Serdo convidados para participar das reunibes, sem direito a voto, um
representante de cada um dos seguintes 6rgaos:

| - do Ministério Publico;
Il - da Defensoria Publica;

lIl - da Ordem dos Advogados do Brasil; e

IV - da Comisséo Nacional de Etica em Pesquisa.

§ 62 Compete ao Ministro de Estado da Justica designar os membros do Comité
Gestor.

8 72 As deliberacbes do Comité Gestor serdo adotadas por maioria absoluta,
admitido o voto do coordenador somente com a finalidade de desempate.

8 82 O mandato dos membros do Comité Gestor sera de dois anos, permitida uma
Unica reconducdo por igual periodo.

Art. 32 O Comité Gestor podera convidar especialistas e representantes de outros
orgaos e entidades, publicas e privadas, para acompanhar as reunides ou participar de
suas atividades.

Art. 42 A participacdo no Comité Gestor sera considerada prestacao de servico
publico relevante, ndo remunerada.

Art. 52 Compete ao Comité Gestor:

| - promover a padronizacdo de procedimentos e técnicas de coleta, de analise de
material genético, e de inclusdo, armazenamento e manutencéo dos perfis genéticos nos
bancos de dados que compdem a Rede Integrada de Perfis Genéticos;

Il - definir medidas e padrbes que assegurem 0 respeito aos direitos e garantias
individuais nos procedimentos de coleta, de analise e de inclusdo, armazenamento e
manutencao dos perfis genéticos nos bancos de dados;




[l - definir medidas de seguranca para garantir a confiabilidade e o sigilo dos dados;

IV - definir os requisitos técnicos para a realizagdo das auditorias no Banco Nacional
de Perfis Genéticos e na Rede Integrada de Banco de Perfis Genéticos; e;

V - elaborar seu regimento interno.
Art. 62 Compete ao Ministério da Justica adotar as providéncias necessarias:

| - a preservacdo do sigilo da identificacdo e dos dados de perfis genéticos
administrados no seu ambito; e

Il - & inclusé@o, no convénio celebrado com as unidades federadas, de clausulas que
atendam ao disposto no inciso | do caput.

Art. 72 O perfil genético do identificado criminalmente serd excluido do banco de
dados no término do prazo estabelecido em lei para prescricdo do delito, ou em data
anterior definida em decisao judicial.

Art. 82 O Banco Nacional de Perfis Genéticos podera ser utlizado para a
identificacdo de pessoas desaparecidas.

Paragrafo Unico. A comparacdo de amostras e perfis genéticos doados
voluntariamente por parentes consanguineos de pessoas desaparecidas serdo utilizadas
exclusivamente para a identificacdo da pessoa desaparecida, sendo vedado seu uso para
outras finalidades.

Art. 92 Compete ao Ministério da Justica auditar periodicamente o Banco Nacional de
Perfis Genéticos e a Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos para averiguar se
suas atividades estdo em conformidade com este Decreto, na forma disposta no acordo
de cooperacdo técnica de que trata o § 32 do art. 12, observado os requisitos técnicos
previstos no inciso IV do caput do art. 52

Paragrafo unico. Participardo da auditoria especialistas vinculados a instituicoes
cientificas ou de ensino superior sem fins lucrativos.

Art. 10. O Ministério da Justica exercera a funcao de Secretaria-Executiva do Comité
Gestor.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagao.
Brasilia, 12 de marco de 2013; 1922 da Independéncia e 125° da Republica.
DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Patricia Barcelos

Este texto n&o substitui o publicado no DOU de 13.3.2013







